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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

PARECER JURÍDICO 

PARECER N.º: 150/2023 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua – SEMED/PMA 

OBJETO: Chamada pública - alimentação 

 

I - RELATÓRIO 

Vieram os autos à esta Procuradoria para análise e manifestação, sobre a contratação de 

empresas especializadas, via chamada pública, que tem como objeto a compra de gêneros alimentícios 

da agricultura familiar para atender a Rede Municipal de Ensino. 

É o relatório. 

Sobre o pleito esta Procuradoria se manifesta: 

II – DO MÉRITO 

A Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua – SEMED/PMA, seguindo o Estado 

Democrático de Direito que tem como viés o cumprimento da legislação em sua fonte primária, descrita 

no art. 59, da CF/88 e a fonte secundária (decretos, portarias, instruções normativas e resoluções); 

primando pela legalidade das ações, inicia o procedimento de contratação de empresas para realização 

de consultas e procedimentos. 

O art. 25, da Lei n.º 8.666/93, nos fala da possibilidade de contratação, sendo inexigível a 

licitação. Este entendimento pode ser corroborado com os arts. 24 e 25, bem como em seu art. 3º, o 

qual aduz: 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Logo, na Lei Orgânica da Saúde já existe essa previsão legal de participação da iniciativa 

privada na sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. Logo, inexiste ilegalidade na formalização da Chamada 

Pública pela municipalidade se o intuito é o fomento da saúde em Ananindeua. 

O pagamento dos serviços contratados nessa Chamada Pública, irá obedecer ao que 

descreve a Lei n.º 4.320/64 e a Lei Complementar n.º 101/00, bem como legislação esparsa que versa 

sobre a matéria do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Salientamos que o credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a 

Administração Pública convoca interessados para, segundo condições previamente definidas e 

divulgadas, credenciar, como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser 

ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada satisfação do 
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interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto a 

ser ofertado e por razões de interesse público a licitação não for recomendada.  

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na legislação, é reconhecido 

como válido pela própria jurisprudência do TCU, Tribunais de Contas e pela doutrina. Segundo Joel 

de Menezes Niebuhr, autor do livro Licitação pública e contrato administrativo, este nos fala que: 

"Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese de credenciamento não foi prevista na Lei 

8666/93. Não há qualquer dispositivo que aborde o assunto, regrando suas premissas. 

Impende reafirmar, por oportuno, que a inexigibilidade não depende de autorização 

legal, tanto que ocorre em todas as situações de inviabilidade de competição, o que 

remonta à questão fática" 

Portanto, o credenciamento preservará a lisura, transparência e economicidade do 

procedimento, garantindo tratamento isonômico dos interessados, com a possibilidade de acesso de 

qualquer um que preencha as exigências estabelecidas em regulamento e observando os princípios e 

diretrizes do SUS; ainda, segundo Joel de Menezes Niebuhr, autor do livro citado anteriormente, este 

nos fala que: 

"No credenciamento todos os interessados em contratar com a Administração Pública 

são efetivamente contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos os 

interessados são contratados, não há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, 

por dedução, a inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação pública." 

Desde modo, o Processo Administrativo estaria seguindo a legislação especifica da saúde, 

bem como estaria aplicando de modo ordeiro a Lei n.º 4.320/64 e a Lei Complementar n.º 101/00. 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio 

instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação mais 

vantajosa à Administração.  

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou inexigem o 

processo licitatório, isso não desobriga a Administração Pública de observar procedimentos pertinentes 

a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses de licitações dispensadas ou inexigíveis a 

Lei traz formalidades indispensáveis e que devem ser prontamente atendidas pelos órgão/entidades 

públicas/licitantes, sob pena de incursão em crime.  

Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu 

no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais e as contratações públicas uma nova 

hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações além 

daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, ipsis litteris: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, 

no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 

suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. § 1o A aquisição de que trata este 

artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 
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preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às 

exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 

matéria. (Grifo nosso).  

Após regulamentação da Lei nº 11.947/2209, o Conselho Deliberativo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou a Resolução nº 26/2013, que normatiza a aquisição 

de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, no seguinte sentido:  

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE serão 

utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. Parágrafo único. A 

aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gêneros alimentícios, deverá 

estar desvinculada do processo de compra do PNAE. Art. 19 A aquisição de gêneros 

alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo 

nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução e deverá ser realizada, sempre 

que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, priorizando os 

alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios 

para o PNAE deverá ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 

8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do 

procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. §1º Quando a Ex. 

optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, §1º da Lei nº 

11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. §2º Considera-se 

chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar 

e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.  

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a faculdade pela 

dispensa do procedimento licitatório em relação às aquisições realizadas junto à Agricultura Familiar 

e/ou Empreendedores Familiares, asseverando para este fim o procedimento administrativo 

denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo logo adiante, o próprio § 2º do artigo 20 da Resolução nº 

26/2013 a definir a Chamada Pública como “o procedimento administrativo voltado à seleção de 

proposta específica para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar 

e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações”. 

A administração pública está vinculada e deve primar pela aplicação do Princípio da 

Legalidade, descrito nos arts. 5º, II; 37; 70 e 150, I, da Constituição Federal e que disciplina todo o 

direito público, assim sendo, o Processo Administrativo n.º 891/2021 está em conformidade com a 

legislação quanto a contratação de empresa para realização de consultas e procedimentos. 

A Súmula 473/STF no diz que: “A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos 

os casos, a apreciação judicial”. Contudo, não há na análise do Processo Administrativo n.º 891/2021 

erros e/ou vícios que impeçam sua execução e pagamento futuro. 

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender ao limite 

mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E mais: o procedimento 

da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos recursos da alimentação escolar 

repassados pelo FNDE, desde que voltados para a aquisição de produtos da agricultura familiar.  

Ademais, é oportuno evidenciar que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 estabelece todos 

os requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação 

escolar mediante a dispensa de processo licitatório. 
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O Processo Administrativo segui até o momento aos arts. 27 a 32, §1º; 33; 34 e 36, §1º e 

38, da Lei n.º 8.666/93, quanto aos procedimentos de licitação e contratos que devem ser cumpridos 

para não ocorrer improbidade administrativa. 

Vislumbramos, ainda, que os arts. 38 a 53, da Lei n.º 8.666/93 estão sendo seguidos e 

obedecidos quando se observe lide que possa resultar prejuízo ao certame licitatório, para que não 

ocorresse solução de continuidade. 

III. DA ISENÇÃO DO PARECERISTA – DO CARÁTER MERAMENTE OPINATIVO E 

CONSULTIVO. 

O Advogado Público, quando na função de parecerista consultivo, deve primar pela 

imparcialidade, defendendo apenas a correta aplicação da lei. Cumpre-nos informar que o parecer 

jurídico não é ato administrativo e muito menos vincula o administrador público, porque tratar-se-ia de 

mera opinião que poderia ou não ser adotada.  

Nesta diretriz já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE 

CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR: 

PARECER. CF., art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 133. Lei nº 8.906, de 1994, 

art. 2º, § 3º, art. 7º, art. 32, art. 34, IX. I. - Advogado de empresa estatal que, 

chamado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, 

mediante interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da 

União em responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que 

decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer não é ato 

administrativo, sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que 

visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem 

estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de 

Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed., 13ª ed., p. 377. II. - O 

advogado somente será civilmente responsável pelos danos causados a seus 

clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato 

ou omissão praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 

8.906/94, art. 32. III. - Mandado de Segurança deferido. (STF - MS 24073/DF, 

Pleno, julgamento 06/11/2002). 

Prevalece sempre a máxima de que o parecer não é ato administrativo, mas sim a sua 

aprovação pelo Administrador Público. Mesmo quando o parecer tem caráter obrigatório no processo 

administrativo, como no caso da análise das minutas de editais de licitação, por exemplo, o STF já se 

manifestou dizendo que mesmo assim o Gestor tem a liberdade para emitir o ato ainda que com parecer 

contrário da sua consultoria jurídica. Destarte, é razoável sustentar que o parecerista não divide a 

responsabilidade do ato com o administrador. 

Com efeito, temos que a presente análise foi consubstanciada nos termos da Lei n° 

8.666/93, sendo que destacaremos o comentário sobre o artigo 38, parágrafo único, que de maneira 

imperiosa sujeita as minutas e aditais de licitação ao exame e aprovação da Assessoria Jurídica da 

Administração, senão vejamos: 

“O advogado parecerista, de forma alguma, apresenta-se como ‘responsável por contas’, 

não é ordenador de despesas e, em sua atividade, não pratica ato de gestão, mas sim 

uma aferição técnico-jurídica que se restringe a uma análise dos aspectos de 

legalidade, que envolvem as minutas previstas no parágrafo único do art. 38 da Lei 

n° 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo das escolhas gerenciais 

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do 

administrador, em seu âmbito discricionário” 
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Logo, o parecer não vincula o ato do gestor público, apesar de que em procedimento 

licitatório é peça obrigatória, sendo cobrado pelo Controle Interno e Externo. 

IV – DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, tendo em vista o preâmbulo da Constituição Federal de 1988 e os 

princípios da Administração Pública e do Controle, esta Procuradoria OPINA PELA LEGALIDADE 

DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA OBJETO A COMPRA DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ATENDER A REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, desde que voltados para a aquisição de produtos da agricultura familiar. 

Ademais, é oportuno evidenciar que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 estabelece todos os requisitos 

e procedimentos para a aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar 

mediante a dispensa de processo licitatório. 

É o parecer 

S.M.J. é o nosso entendimento. 

Ananindeua (PA), 07 de julho de 2023 

 

ADÉLIO MENDES DOS SANTOS JUNIOR 

Procurador Municipal 

OAB/PA n.° 15.553 
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